PARECER Nº 576, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2017
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 75/2017, o Projeto de lei Complementar nº 16, de 2017, tem por escopo alterar as Leis Complementares nºs 1.080, de 17de dezembro de 2008; 1.122, de 30 de junho de 2010 e 1.157, de 02 de dezembro de 2011, com a descrição das atribuições dos cargos que especifica.

A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu quatro emendas.
Dando sequência ao processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabe-nos na oportunidade, Relator designado que fomos, exarar voto sob o prisma de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
DO PROJETO

As alterações propostas pelo projeto ora sob análise, nas Leis Complementares acima relacionadas, objetivam adequar a denominação dos cargos a que se refere e, nos termos do que prevê o sistema jurídico pátrio, instituir o rol de atribuições sumárias correspondente a cada um deles, cumprindo, assim, mandamento da Carta Magna pátria.

Tal providência busca aperfeiçoar o regramento relativo aos cargos de que cuida, bem como das atribuições a ele inerentes.

É inequívoca a natureza legislativa da propositura, bem como não há dúvida que remanesça acerca da competência constitucional sobre a iniciativa, qual seja, a do Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante determina expressamente a Constituição deste Estado de São Paulo em seu artigo 24, § 2º, item 4.

Inexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeçam sua aprovação.
DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 objetiva a inserção de parágrafo único ao artigo 1º do projeto, com vistas a promover o reenquadramento dos cargos de Técnico de Laboratório, previstos no Subanexo 2 do Anexo I da Lei Complementar nº1.157, de 2011.

A Emenda nº 2 suprime do Artigo único das Disposições Transitórias do projeto epigrafado, que dispensa das exigências contidas no artigo 3º da propositura, os atuais ocupantes dos cargos a que se refere e cujas atribuições se igualem àquelas previstas no inciso I e no parágrafo único do artigo 2º do mesmo diploma.

A Emenda nº 3, também supressiva, visa excluir da proposta legislativa o seu artigo 5º, que cuida da cláusula de vigência legal.

Finalmente a Emenda nº 4 busca estabelecer a obrigatoriedade de que o número de cargos comissionados, com o respectivo vínculo por órgão e unidade orçamentária, deverá conter os dados das autarquias, fundações e empresas públicas, dependentes ou não.

No que tange às Emendas nº 1 e 2, os argumentos jurídico-contitucionais aqui expendidos que fundamentam o acolhimento da propositura, são os mesmos que dão o suporte legal para a rejeição das referidas emendas, posto que a mesmas cuidam de matéria constitucionalmente reservadas ao Senhor Governador e é defeso ao parlamentar sobre tais assuntos dispor, mesmo que sob a forma de emenda apresentada em propositura de iniciativa reservada.

A Emenda nº 3 está eivada de ilegalidade por ir de encontro ao preceituado no inciso III do artigo 3º da Lei Complementar federal nº 95, de 1998, mandamento corroborado na Lei Complementar paulista nº 863, de 1999.

A Emenda nº 4, ao cuidar de matéria estranha àquela de que cuida a propositura, contraria o disposto no Artigo 174 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que estabelece que não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Assim sendo, e com fundamento naquilo que aqui expusemos, somos contrários à aprovação das Emendas de números 1 a 4 apresentadas.

CONCLUSÃO

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei complementar em análise deve ser aprovado. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2017, e pela rejeição das Emendas nº 01 a 04 apresentadas.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 4.

 Sala das Comissões, em 28/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Marcos Zerbini – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz (contrário)

